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DEDUCOES. DESPESAS MEDICAS. Todas as dedugdes estdo sujeitas a
comprovagdo ou justificagdo, podendo a autoridade langadora solicitar
motivadamente dados e esclarecimentos complementares de recibos médicos.
Nessa hipotese, satisfeita parcialmente as informagdes requeridas,
restabelece-se, igualmente de forma parcial, a deducao pleiteada.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso.

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente.

GILVANCI ANTONIO DE OLIVEIRA SOUSA - Relator.

EDITADO EM: 19/07/2013

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo Oliveira

Santos (Presidente), Francisco Marconi de Oliveira, Gongalo Bonet Allage, Gilvanci Antonio
de Oliveira Sousa (Relator), Alexandre Naoki Nishioka e Celia Maria de Souza Murphy.
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 DEDUÇÕES. DESPESAS MÉDICAS. Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, podendo a autoridade lançadora solicitar motivadamente dados e esclarecimentos complementares de recibos médicos. Nessa hipótese, satisfeita parcialmente as informações requeridas, restabelece-se, igualmente de forma parcial, a dedução pleiteada.
 Recurso Voluntário Provido 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente. 
 
 GILVANCI ANTÔNIO DE OLIVEIRA SOUSA - Relator.
 
 EDITADO EM: 19/07/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo Oliveira Santos (Presidente), Francisco Marconi de Oliveira, Gonçalo Bonet Allage, Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa (Relator), Alexandre Naoki Nishioka e Celia Maria de Souza Murphy.
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 77) interposto em 17 de novembro de 2010 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DF), (fls. 69/72), do qual o Recorrente teve ciência em 22 de outubro de 2010 (fls.76), que, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento de fls. 04/10, lavrado em 02 de março de 2007, em decorrência de Dedução Indevida de Despesas Médicas, formalizando-se a exigência e cobrança de crédito tributário no valor total de R$ 7.713,75 mais cominações legais.
O acórdão teve a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2003
DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO PARCIAL.
A comprovação por documentação hábil e idônea de parte dos valores informados a título de dedução de despesas médicas na Declaração do Imposto de Renda importa no restabelecimento das despesas até o valor comprovado.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte

Não se conformando, o Recorrente interpôs recurso voluntário (fls. 77), onde informa que por ter se passado mais de cinco anos não tem documentos arquivados mas que obteve recibos com as informações exigidas, exceto de Patrícia Martins Guimarães, psicóloga, os quais foram carreados aos autos.
O processo foi distribuído a este Conselheiro, numerado até a fl. 105, que também trata do envio dos autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF.
É o relatório.

 Conselheiro Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto merece ser conhecido.

No mérito discutem-se as deduções das seguintes Despesas Médicas:


PESSOAS FÍSICAS

Nome / Prestador - CPF
Valor R$
Registro nº

Lêones Oliveira da Silva - 002.552.177-22
5.000,00
CRP 05.18867

Patrícia Martins Guimarães
12.000,00
019.111.527-42


Em relação à glosa dessas despesas, a norma aplicável ao caso (Lei n. 9.250/95) determina o seguinte:
�Art. 8º. A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I � de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II � das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
...
§2º. O disposto na alínea �a� do inciso II:
I � aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II � restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas � CPF ou Cadastro Geral de Contribuintes � CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.�
Já o Decreto 3.000/99, ao regulamentar o imposto de renda, introduziu o seguinte comando normativo:
�Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei n.º 5.844, de 1.943, art. 11, § 3º).
§ 1º. Se foram pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei n.º 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).�
Entendo que os recibos apresentados são hábeis e suficientes para comprovar a despesa. 
Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.

Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa - Relator 
 



Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 77) interposto em 17 de novembro de
2010 contra acordao proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Brasilia (DF), (fls. 69/72), do qual o Recorrente teve ciéncia em 22 de outubro de 2010 (fIs.76),
que, por unanimidade ae votos, julgou procedente o langamento de fls. 04/10, lavrado em 02 de
marg¢o de 2007, em decorréncia de Dedugdo Indevida de Despesas Médicas, formalizando-se a
exigéncia e cobianca de crédito tributario no valor total de R$ 7.713,75 mais cominagdes
legais.

O acordao teve a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2003

DEDUCAO INDEVIDA ~ DE  DESPESAS MEDICAS.
COMPROVAGCAO PARCIAL.

A comprovagdo por documentacdo habil e idonea de parte dos
valores informados a titulo de dedugdo de despesas médicas na
Declaragdo do Imposto de Renda importa no restabelecimento
das despesas até o valor comprovado.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Nao se conformando, o Recorrente interpds recurso voluntario (fls. 77), onde
informa que por ter se passado mais de cinco anos ndo tem documentos arquivados mas que
obteve recibos com as informacdes exigidas, exceto de Patricia Martins Guimaraes, psicologa,
os quais foram carreados aos autos.

O processo foi distribuido a este Conselheiro, numerado até¢ a fl. 105, que
também trata do envio dos autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa

O recurso ¢ tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade,
portanto merece ser conhecido.

No mérito discutem-se as deducdes das seguintes Despesas Médicas:

PESSOAS FiSICAS
Nome / Prestador - CPF Valor R$ Registro n°
Léones Oliveira da Silva - 002.552.177-22 5.000,00 CRP 05.18867

Patricia Martins Guimaraes 12.000,00 019.111.527-42
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Em relacdo a glosa dessas despesas, a norma aplicavel ao caso (Lei n.
9.250/95) determina o seguinte:

“Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario
sera a diferenca entre as somas:

1 — de todos os rendimentos percebidos durante o ano-
calendario, exceto os isentos, os ndo-tributaveis, os tributaveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva,

1l — das deducoes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servigos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias,

$2° O disposto na alinea ‘a’ do inciso II:

1 — aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas
domiciliadas no Pais, destinados a cobertura de despesas com
hospitalizacdo, médicas e odontologicas, bem como a entidades
que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de
despesas da mesma natureza,

Il — restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao seu proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicacdo do nome, endereco e numero de inscricdo no Cadastro
de Pessoas Fisicas — CPF ou Cadastro Geral de Contribuintes —
CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentagao,
ser feita indicag¢do do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento.”

Ja o Decreto 3.000/99, ao regulamentar o imposto de renda, introduziu o
seguinte comando normativo:

“Art. 73. Todas as dedugoes estdo sujeitas a comprovagdo ou
Justificagdo, a juizo da autoridade lancadora (Decreto-Lei n.°
5.844, de 1.943, art. 11, § 3°).

$ 1° Se foram pleiteadas deducoes exageradas em relagdo aos
rendimentos declarados, ou se tais dedugoes ndo forem cabiveis,
poderao ser glosadas sem a audiéncia do contribuinte (Decreto-
Lein.®5.844, de 1943, art. 11, § 4°).”

Entendo que os recibos apresentados sao habeis e suficientes para comprovar
a despesa.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.
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Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa - Relator
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